
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.231.149 - MT (2010/0212239-2)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : PRYSMIAN ENERGIA CABOS E SISTEMAS DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ CARDOZO SANTOS E OUTRO(S)
  CLÁUDIO MAURÍCIO BOSCHI PIGATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÓDULO ARQUITETURA, CONSTRUÇÕES E REPRESENTAÇÕES 

LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS, MATERIAIS E LUCROS CESSANTES - CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL -  PRESCRIÇÃO AFASTADA - 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE - FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - MANUTENÇÃO - 
RECURSO IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). 
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e Nancy Andrighi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.  Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sidnei Beneti 
e Paulo de Tarso Sanseverino. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva.

Brasília, 21 de junho de 2012(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.231.149 - MT (2010/0212239-2)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : PRYSMIAN ENERGIA CABOS E SISTEMAS DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ CARDOZO SANTOS E OUTRO(S)
  CLÁUDIO MAURÍCIO BOSCHI PIGATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÓDULO ARQUITETURA, CONSTRUÇÕES E 

REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME JÚNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por PRYSMIAN ENERGIA 
CABOS E SISTEMAS DO BRASIL S/A contra decisões, de fls. 125/129 e 139/140 
e-STJ, da lavra desta Relatoria, assim ementadas: 

"RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS, MATERIAIS E LUCROS CESSANTES - 
CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL - ARTIGO 248 
DO CPC - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 282/STF - PRESCRIÇÃO AFASTADA - ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE - RECURSO IMPROVIDO.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL -  
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO INTERNA – 
INEXISTÊNCIA – EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS."

Sustenta a agravante, em síntese, que o o Tribunal de origem não 
diferenciou a contagem do prazo prescricional para "pedidos de comissões".

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS, MATERIAIS E LUCROS CESSANTES - 
CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL -  PRESCRIÇÃO 
AFASTADA - ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA - MANUTENÇÃO - RECURSO IMPROVIDO.

  
  

VOTO

O  SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

O inconformismo recursal não merece prosperar. 

Com efeito. 

No tocante à alegação de prescrição, o acórdão estadual afastou o 
tema nos seguintes termos: 

"Ocorre que o primeiro e principal pedido expresso na petição inicial, 
não é de diferença de comissões pagas a menor, ou não pagas. O 
primeiro e principal pedido da empresa agravada, é de “indenização por 
rescisão indireta, calculada à razão de 1/12 (um doze avos) sobre os 
valores totais comercializados tanto por intermédio da autora como 
diretamente pela ré durante todo o tempo do contrato de representação, 
valores que serão oportunamente apurados em liquidação de sentença” 
(fls. 26 - Apelação nº 6153-2010).

E, como esclarece o próprio julgado colacionado pela ora agravante, “O 
direito e a pretensão de receber verbas rescisórias (arts. 27, “j”, e 34 da 
Lei 4.886/65) só nascem com a resolução injustificada do contrato de 
representação comercial. Desde então, conta-se o prazo prescricional. 
(...) - A regra prescricional não interfere na forma de cálculo da 
indenização estipulada no art. 27, “j”, da Lei 4.886/65, pois, embora ela 
tenha por base o  'total da retribuição auferida durante o tempo em que 
exerceu a representação', isso não significa dizer que, no passado, já 
havia algum direito à indenização e que ele era exigível. A pretensão 
para cobrança dessa indenização por rescisão indevida nasce com o 
fim do contrato” (fl. 08-TJ, do Agravo Regimental nº 88851-2010) (REsp 
1085903/RS; Rel. Min. Nancy Andrighi; 3ª T.; Julg. 20-8-2009, DJe 
30-11-2009, in www.stj.jus.br).

Equivocou-se, pois, a julgadora de primeiro grau ao afirmar: 1) “os 
valores perseguidos pela requerente restringem-se às diferenças das 
comissões havidas entre os períodos de 1991 a 2001, em face das 
vendas feitas à Telemat e Cemat.” (fl. 902, da Apelação nº 6153-2010); 
2) “No caso em exame, o direito subjetivo a que se tem por violado é o 
pagamento a menor de comissão decorrente de contrato de 
representação comercial” (fl. 902) e 3) “Isto posto, acolho a prejudicial 
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de mérito, para julgar extinta a ação de cobrança de comissões com 
fulcro no art. 269, IV, do CPC”.

Uma simples leitura da petição inicial deixa evidente que: 1) os valores 
perseguidos pela requerente não se restringem, embora as alcance, às 
diferenças das comissões havidas entre os períodos de 1991 a 2001, 
em face das vendas feitas à Telemat e Cemat; 2) o direito que se tem 
por violado não decorre somente de pagamento a menor de 
comissões; e 3) a ação não é somente de cobrança de comissões. O 
próprio nome dado à ação revela que a cobrança de comissões é 
apenas um dos pedidos, dentre outros, deduzidos na petição inicial: 
“AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO 
COMERCAIL C/C INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E 
LUCROS CESSANTES C/C COBRANÇA DE COMISSÕES” (fl. 02, 
Apelação 6153- 2010). Assim, embora tais pedidos de cobrança 
constem da petição inicial, o primeiro e principal pedido do autor é de 
rescisão de um contrato de representação comercial e cobrança da 
indenização de 1/12 (um doze avos), conforme previsto no art. 27, 
alínea ‘j’, da Lei 4.886/65, com a nova redação dada pela Lei 8.420/92, 
dispositivo que foi, inclusive, transcrito no corpo da petição inicial (fl. 20, 
Apelação 6153-2010): “Art. 27. Do contrato de representação 
comercial, além dos elementos comuns e outros a juízo dos 
interessados, constarão obrigatoriamente: 

j)Indenização devida ao representante pela rescisão do contrato fora 
dos casos previstos no art. 35, cujo montante não poderá ser inferior a 
1/12 (um doze avos) do total da retribuição auferida durante o tempo em 
que exerceu a representação”.

Ao final da petição inicial, a agravada deixou ainda mais claro o pedido: 
“Por todo o exposto, é a presente para requerer á Vossa Excelência se 
digne julgar procedente a presente ação, condenando a ré ao 
pagamento - em valores corrigidos monetariamente e acrescidos de 
juros de mora incidentes a partir de cada evento que lhe deu origem - 
em favor da autora; a ) da indenização por rescisão indireta, calculada à 
razão de 1/12 (um doze avos) sobre os valores totais comercializados 
tanto por intermédio da autora como diretamente pela ré durante todo o 
tempo do contrato de representação, valores que serão oportunamente 
apurados em liquidação de sentença”.

O pedido de indenização acima sequer foi analisado pela MM. Juíza de 
primeiro grau.

Na decisão monocrática de negativa de seguimento ao recurso de 
apelação, cassou-se a sentença e determinou-se o retorno dos autos à 
instância de origem por ausência de condições para julgamento 
imediato. (...)

Nela, transcrito excerto do voto proferido no julgamento do Resp 
434885/AM, em razão de sua clareza:

“Assim, o representante comercial poderá reivindicar indenização 
calculada sobre todas as comissões auferidas em todo o período 
laboral. Por exemplo, se trabalhou dez anos, deverá receber 
indenização correspondente aos dez anos e não apenas o 
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correspondente aos últimos cinco anos, pois o que prescreve é apenas 
o direito de ação, não o direito material, que só tem seu nascimento 
com a dispensa da representante comercial, fora dos casos legais, à 
luz do dispositivo por último transcrito” (fl. 966, Apelação nº 6153-2010).

Na rejeição dos embargos de declaração, consta: “A alegação da 
embargante de que há omissão no julgado não se sustenta. A decisão 
monocrática cassou a sentença para afastar a prescrição reconhecida 
pelo Juízo de primeiro grau. Afastada a prescrição, toda a decisão está 
prejudicada, já que o afastamento exige a análise de pontos não 
considerados na decisão anterior e isso poderá ter reflexo sobre os 
pedidos de danos materiais, morais e lucros cessantes.

De ver-se que em sua decisão, a MMª Juíza consignou que “A 
produção de prova testemunhal e parcial requerida pela parte 
requerente, tem por escopo a formação da convicção desse juízo 
acerca da apuração das comissões resultantes de vendas efetivadas 
diretamente pela requerente, bem como apurar a diferença de 
comissões pagas ‘a menor’, calculada sobre o total das vendas 
realizadas junto à Cemat, o valor devido da multa rescisória, o 
pagamento da indenização a título de perdas e danos e lucros 
cessantes, calculadas sobre as vendas realizadas diretamente pela 
requerente, contudo, em razão do acolhimento da prejudicial de mérito, 
como se verá, esta provas se mostra desnecessária, motivo pela qual 
a indefiro” (fl. 900).

Se o acolhimento da prejudicial de mérito tornou desnecessária a 
produção de provas para “apuração das comissões resultantes de 
vendas efetivadas diretamente pela requerente, bem como apurar a 
diferença de comissões pagas ‘a menor’, calculada sobre o total das 
vendas realizadas junto à Cemat, o valor devido da multa rescisória, o 
pagamento da indenização a título de perdas e danos e lucros 
cessantes, calculadas sobre as vendas realizadas diretamente pela 
requerente”, afastada a prescrição necessária a produção da prova. E 
tal providência, logicamente, exigirá nova análise sobre a existência ou 
não de danos materiais, morais e lucros cessantes, sob pena de 
supressão indevida de instância” (fls. 984/985-TJ)." (fls. 27/30 e-STJ)

Bem de ver que esse entendimento reflete a jurisprudência desta Corte 
superior. Confira-se:

"REPRESENTAÇÃO COMERCIAL – RESCISÃO UNILATERAL DO 
CONTRATO POR PRAZO INDETERMINADO – AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO – PRESCRIÇÃO – ART. 27, “J”, DA LEI Nº 4.886/65.

A indenização devida ao representante comercial, em decorrência da 
rescisão unilateral do contrato por  parte do representado, deve 
obedecer às disposições do artigo 27, alínea “j”, da Lei nº 4.886/65, 
alterado pela Lei nº 8.420/92, que prevê como base de cálculo o total da 
retribuição auferida durante o tempo em que foi exercida a 
representação, e não apenas as parcelas referentes aos últimos cinco 
anos, haja vista que o prazo descrito no parágrafo único do artigo 44 
daquele diploma legal refere-se ao exercício do direito de ação, e não 
ao próprio direito  indenizatório vindicado.
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Recurso especial não conhecido." (REsp 434885/AM, Rel. Min. Castro 
Filho, DJ 04/04/2005)

Desta forma, imperiosa se faz a manutenção da decisão ora agravada. 

Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 

MINISTRO MASSAMI UYEDA

                            Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0212239-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1231149 / MT

Números Origem:  1012992010            10432008              61532010              888512010

EM MESA JULGADO: 21/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PRYSMIAN ENERGIA CABOS E SISTEMAS DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : CLÁUDIO MAURÍCIO BOSCHI PIGATTI E OUTRO(S)

ANDRÉ LUIZ CARDOZO SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MÓDULO ARQUITETURA, CONSTRUÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Representação comercial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PRYSMIAN ENERGIA CABOS E SISTEMAS DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : CLÁUDIO MAURÍCIO BOSCHI PIGATTI E OUTRO(S)

ANDRÉ LUIZ CARDOZO SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÓDULO ARQUITETURA, CONSTRUÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.  Ausentes, justificadamente, os Srs. 
Ministros Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva.
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